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(A Mediação Pré-Judicial)

 Viviane Vieira do Amaral Arronenzi1

1º tema abordado: A Mediação Pré-Judicial

A mediação se apresenta como uma possibilidade de resolução de 

os chamados ADR (alternative dispute resolution), que se trata de forma 

de mediação de origem norte-americana.

-

Deve ser destacado que o instituto da medicação não tem paralelo 

Enquanto na mediação tem que haver um afastamento quanto ao 

tema por parte do mediador, o que implica a não atuação do magistrado, 

realiza a conciliação.

formuladas pelo mediador e por elas próprias, um entendimento das ra-

zões alheias e paci#cam a questão inicialmente proposta.

-
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-

sociedade hodierna.

-

ção, diante da distorção de valores, como supervalorização do consumismo 

e hipersensibilidade as negativas.

experientes não são considerados. A utilização da mediação para a compo-

de incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos consensuais de solução 

Deve ser realizado um incremento da cultura de paci#cação social, 

-

alteridade. As razões do outro serão entendidas e não relevadas.

-

que tem suas razões.

sensação de perda, no sentido de ceder um pouco para ganhar um pouco, 

mas sim de uma construção de resolução, em que ocorre um verdadeiro 

O mediador não exerce maior autoridade do que as próprias partes, 

-



139

que nos setores de saúde pública e privada deve haver uma quali#cação 

-

-

bens, saúde,...

Assevera que existem diferenças pontuais entre o consumidor e o 

Desta forma, os direitos não podem mais ser absolutos e os deveres 

-

Absolutos. 

mediação. A#rma que esta forma de composição deveria ser um programa 

de Estado e não de Governo, assegurando assim a continuidade do mesmo, 

locus para a resolução de questões de 

-

questões de saúde.

-

Nulidade de Cláusulas e Preservação do Equilíbrio Contratual
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Discorre-se sobre a função social dos contratos, assegurando que 

social envolvida no contrato em questão.

-

co do mesmo diploma, que trazem uma noção de ordem pública para o 

direito contratual.

de saúde, por excelência se enquadram na primeira classi#cação.

essencial ao contrato em questão.

Deve haver uma relativa equivalência dos valores entre as prestações 

-

ação civil pública na revisão do contrato de plano de saúde, posto que se 

stricto sensu.

destaca que doutrinadores como Pedro Lenza e Watanabe admitem a utili-

zação desta ação constitucional.

isonomia dos demais consumidores no exemplo dos contratos com cober-

via transversa de direito de outro consumidor que pagava mais caro por 

um contrato de cobertura mais ampla à toa.

Trago à colação ementa de acórdão em que se admite a legitimidade 

consumidores de plano de saúde.



141

-

G. da Silva Maron.

Ação civil pública proposta pelo Ministério Público visando 

coibir aumentos irregulares dos planos de seguro saúde. Legiti-

mação concorrente do Parquet para a defesa dos direitos indivi-

duais homogêneos. Acolhimento integral do parecer. Provimen-

to do recurso, para, afastada a preliminar de ilegitimação, ser 

decidido o mérito. u


